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RESOLUÇÃO Nº 181, DE 01 DE OUTUBRO DE 2013.

Estabelece as regras para utilização do veículo de propriedade da Câmara Municipal de Vereadores de São Lourenço do Oeste por parte dos servidores e agentes políticos e dá outras providências.

O Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de São Lourenço do Oeste, Estado de Santa Catarina, no uso das suas atribuições legais e regimentais resolve:


Art. 1º. A utilização do veículo de propriedade da Câmara Municipal de Vereadores obedecerá às regras estabelecidas na presente Resolução.

 
Art. 2°. A utilização do veículo ocorrerá sob duas modalidades:
 
I – mediante autorização do Presidente da Câmara de Vereadores; 
 
II – mediante autorização do Secretário Executivo da Câmara de Vereadores.

 
Art. 3°. Será admitida a utilização do veículo exclusivamente para as seguintes finalidades:

 
I – representação da Câmara de Vereadores em eventos oficiais, inaugurações, encontros, cursos, seminários, reuniões, assembleias e atividades afins;
 
II – desempenho dos serviços administrativos da Câmara de Vereadores;
 
III – deslocamentos relacionados à atividade legislativa, especialmente nos casos de sessões descentralizadas.

Parágrafo único: Em casos excepcionais, e para atender ao interesse público, devidamente comprovado, e a critério da presidência da Câmara, poderá o veículo ser cedido ao Executivo, para atender atividade temporal, mediante solicitação com antecedência de 72h (setenta e duas horas), responsabilizando-se pelos custos com combustível e condutor.
 
Art. 4° No caso de utilização do veículo por parte dos servidores da Câmara de Vereadores, esta deverá ser precedida de autorização do Secretário Executivo e guardar relação com as atividades descritas no artigo 3°.
 
§ 1º. A utilização do veículo pelos servidores independe de prévia solicitação por escrito.

§ 2º. Havendo necessidade, poderão, o presidente da Câmara ou o Secretário Executivo, solicitar e autorizar servidor público lotado no Executivo Municipal, conduzir o veículo para atendimento das atividades descritas no artigo 3º desta Resolução.

Art. 5°. No caso de utilização do veículo por parte dos vereadores, esta deverá ser precedida de autorização do Presidente da Câmara de Vereadores e guardar relação com as atividades descritas no artigo 3°.
 
§ 1º. O vereador que pretender utilizar o veículo deverá formular solicitação por escrito com pelo menos 72 (setenta e duas) horas de antecedência, contendo a descrição, comprovação e justificação da finalidade pretendida.
 
§ 2º. Caso haja conflito de datas ou períodos na pretensão de utilizar o veículo entre servidor e vereador, e, em não havendo ajuste entre os interessados de modo a compatibilizar o uso por ambos, terá preferência aquele primeiro.

 
Art. 6°. Independe da prévia autorização mencionada nos artigos 4° e 5° a utilização do veículo pelo Presidente e pelo Secretário Executivo da Câmara de Vereadores.

Art. 7º. Em todos os casos de utilização do veículo, será exigido o porte da CNH – Carteira Nacional de Habilitação pelo seu condutor.
 
Art. 8°. A utilização do veículo será registrada em livro próprio, ou fichário, contendo data, nome da pessoa que a autorizou (quando necessário), quilometragem inicial, quilometragem final, nome e assinatura do usuário.
 
Parágrafo único. No mesmo livro ou fichário serão registrados eventuais acontecimentos relacionados à utilização do veículo, tais como avarias, acidentes, infrações a presente norma, dentre outros. 

Art. 9°. O veículo, quando não em uso, permanecerá em local apropriado, devidamente fechado, junto a Câmara de Vereadores.

Parágrafo único. Em caso de viagem, cuja saída seja programada durante a madrugada, poderá, com  prévia autorização, o veículo ser retirado da Câmara de Vereadores no final da tarde do dia anterior ao da viagem, devendo ficar em local protegido e sob a responsabilidade de quem o utilizar, vereador ou servidor.


Art. 10. É expressamente proibido transportar pessoas que não tenham relação direta com as atividades da Câmara de Vereadores, excetuado familiares de vereadores mirins na condição de responsáveis pelos mesmos.


Art. 11. No caso de acidentes ou danos que venham a ser causados ao veículo, será instaurado o competente processo administrativo para se averiguar a eventual responsabilidade do seu condutor de acordo com as normas aplicáveis aos servidores públicos municipais.
 
Art. 12. Caso o usuário assuma a responsabilidade pelos prejuízos causados ao veículo, ou, caso essa responsabilidade venha a ser estabelecida em decisão proferida em regular processo administrativo, inclusive quanto a franquia de eventual seguro, poderá ser ajustado o respectivo ressarcimento, quando devido, de forma parcelada e mediante desconto no vencimento ou subsídio, conforme o caso, sendo que nesse último caso o parcelamento não poderá ultrapassar o mandato em curso.

Art. 13.  Em caso de penalidades por infração de trânsito ou de ordem administrativa, a pessoa que utilizou o veículo na data da autuação, de acordo com a anotação constante do livro próprio, será a responsável pelo pagamento do respectivo valor, na data de vencimento, desde que lhe seja previamente apresentada à notificação correspondente e guia.
 
§ 1º. Caso o servidor ou vereador não realize o pagamento na data do vencimento, poderá a contadoria da Câmara fazê-lo e proceder ao desconto do respectivo valor no vencimento ou subsídio, conforme o caso, do mês imediatamente subsequênte.
 
§ 2º. Caso pendente de julgamento, defesa ou recurso administrativo interpostos por parte do infrator, o pagamento será postergado até o trânsito em julgado da decisão administrativa correspondente. No caso do vereador o pagamento não poderá ultrapassar o mandato em curso, sendo que nessa hipótese deverá ser provisionado o respectivo valor do último subsídio pago, e, no caso de deferimento da defesa ou recurso será devolvido o saldo da provisão ao Vereador.
 
§ 3º. Caso a infração seja decorrente de fato ligado diretamente ao veículo ou a sua manutenção o usuário será eximido do pagamento da multa.
 
§ 4º. O usuário deverá preencher e assinar o documento anexo a notificação que tenha por objeto a identificação do condutor com a finalidade de gerar pontuação em seu Prontuário Geral Único.
 
Art. 14. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a legislação em vigor.

Art. 15. As despesas decorrentes da aplicação desta Resolução correrão por conta de dotações consignadas no orçamento da Câmara de Vereadores.

 
Art. 16. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.


Câmara de Vereadores de São Lourenço do Oeste, SC, 01 de outubro de 2013.

Walmor José Pederssetti

Presidente da Câmara de Vereadores
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